
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático‐

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar‐se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar‐se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático‐profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO CONSTITUCIONAL
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Com fundamento na recente Lei n. 1.234, do Estado Y, que exclui as entidades de direito privado da Administração 
Pública do dever de licitar, o banco X (empresa pública daquele Estado) realiza a contratação direta de uma empresa 
de informática - a Empresa W - para atualizar os sistemas do banco. 
O caso vem a público após a revelação de que a empresa contratada pertence ao filho do presidente do banco e 
nunca prestou tal serviço antes. Além disso, o valor pago (milhões de reais) estava muito acima do preço de mercado 
do serviço em outras empresas. 
José, cidadão local, ajuíza ação popular em face do Presidente do banco X e da empresa W perante o Juízo de 1ª 
instância da capital do Estado Y, em que pleiteia a declaração de invalidade do ato de contratação e o pagamento 
das perdas e danos, ao fundamento de violação ao art. 1º, parágrafo único da Lei n. 8.666/1993 (norma geral sobre 
licitação e contratos) e a diversos princípios constitucionais.  
A sentença, entretanto, julgou improcedente o pedido formulado na petição inicial, afirmando ser válida a lei 
estadual que autoriza a contratação direta, sem licitação, pelas entidades de direito privado da Administração 
Pública, analisada em face da lei federal, não considerando violados os princípios constitucionais invocados.  José 
interpõe recurso de apelação, ao qual se negou provimento, por unanimidade, pelo mesmo fundamento levantado 
na sentença. 
Dez dias após a publicação da decisão que rejeitou os seus embargos declaratórios, José procura um advogado para 
assumir a causa e ajuizar a medida adequada. 
Na qualidade de advogado, elabore a peça cabível, observando todos os requisitos formais e a fundamentação 
pertinente ao tema. (Valor: 5,00) 
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QUESTÃO 1 
 
Uma agência reguladora federal editou, recentemente, uma portaria proibindo aos médicos prescrever a utilização 
de medicamentos que não tenham similar nacional. 
A Associação Brasileira de Profissionais da Saúde, entidade de âmbito nacional constituída há mais de dois anos, 
propôs uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) contra aquela medida. 
 
A respeito da situação acima, responda aos itens a seguir, utilizando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
A) É possível a propositura da ADPF contra a portaria emitida pela agência reguladora federal? (Valor: 0,40) 
 
B) A Associação tem legitimidade para a propositura daquela ADPF? (Valor: 0,40) 
 
C) Pode um Estado instituir uma ADPF no plano estadual? Nesse caso, qual o instrumento jurídico apto à criação do 
instituto? (Valor: 0,45) 
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QUESTÃO 2 
 
Maria alugou um prédio comercial no centro da cidade “P”, capital do estado “K”, para que o Estado estrangeiro W 
ali instalasse sua representação consular. Foram estabelecidos aluguéis de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
mensais. 
Passados dois anos de vigência do contrato, em razão de dificuldades financeiras no continente onde se localiza o 
Estado W, o mesmo deixa de pagar aluguéis para Maria, que, inconformada, busca a orientação de um profissional 
da advocacia para melhor defender seus interesses. 
O advogado contratado explica que proporá a ação em Vara Cível do Município “P”, cabendo eventual recurso de 
apelação para o Tribunal de Justiça do Estado K. 
 
Responda, justificadamente, se a orientação do advogado contratado por Maria está na direção correta ao apontar 
os órgãos jurisdicionais competentes para a matéria em primeiro e em segundo graus de jurisdição. (Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 3 
 
Em 2010 foi aprovada emenda à Constituição do Estado “X”, acrescentando dispositivo que permite que o 
Governador do Estado edite medida provisória, com força de lei, com eficácia imediata, devendo ser convertida em 
até 30 dias. Com base neste dispositivo, em 15 de dezembro de 2011, o Governador do Estado editou medida 
provisória majorando as alíquotas mínima e máxima do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de 
Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD, visando à cobrança do imposto com as novas alíquotas em 2012. Não tendo 
sido apreciada nos primeiros vinte dias de vigência, a medida provisória entrou em regime de urgência, e foi 
finalmente aprovada pela Assembleia Legislativa. 
 
A partir da hipótese apresentada, responda justificadamente aos questionamentos a seguir, empregando os 
argumentos jurídicos apropriados e apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
A) O dispositivo da Constituição do Estado X que confere ao Governador competência para editar medida provisória 
viola a Constituição da República? (Valor: 0,40) 
 
B) A alteração das alíquotas pela medida provisória editada pelo Governador é constitucional? (Valor: 0,40) 
 
C) As novas alíquotas podem ser cobradas em 2012? (Valor: 0,45) 
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QUESTÃO 4 
 
Caio e Tício, servidores públicos federais, foram surpreendidos com o advento de uma Emenda Constitucional que 
alterou o sistema previdenciário dos servidores, aumentando a idade mínima para aposentadoria e a forma de 
cálculo dos proventos 
Caio já havia completado todos os requisitos para a aposentadoria (idade e tempo de contribuição), mas optou por 
permanecer em atividade. Tício ainda não havia preenchido todos os requisitos: apesar de já possuir a idade mínima, 
faltava-lhe um ano de contribuição. 
 
A esse respeito, responda, justificadamente, aos itens a seguir: 
 
A) As novas normas são aplicáveis a Caio e Tício, no que diz respeito à idade para aposentadoria e à forma de cálculo 
dos proventos? (Valor: 0,80) 
 
B) Alguns anos depois, já aposentados, Caio e Tício recebem a notícia de que foi editada lei federal que, majorando 
seus proventos de aposentadoria, modificou a sua forma de composição. É válida a lei que altera a composição da 
remuneração dos aposentados, quanto ao seu valor e a fórmula de cálculo? (Valor: 0,45) 
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